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Demissdo durante aviso de férias gera indenizacdo por danos morais

Demisséo durante o0 aviso de férias gera danos morais. Com base nesse entendimento, a 8 Turma do
Tribunal Superior do Trabalho negou Agravo de Instrumento do Conselho Federal de Enfermagem do
Rio Grande do Sul (Coren-RS) contra deciséo que o condenou ao pagamento de diferencas salariais e
indenizac&o a uma ocupante de cargo comissionado exonerada trés dias antes do inicio do periodo de
repouso.

A turmanéo constatou violagéo legal na condenacdo do Tribunal Regional do Trabalho da 42 Regi&o
(RS), que entendeu que a rescisdo contratual somente poderia ocorrer quando do seu retorno ao trabal ho.

A trabalhadora, que ocupava o cargo de assessorainstitucional, disse que foi comunicada da exoneragéo
em novembro de 2014, trés dias antes do inicio das férias, sem aviso prévio. Orientada pelo sindicato
sobre ailegalidade da resciséo, que, nos termos do acordo col etivo, somente poderia ocorrer somente
apos o fim das férias, guizou acéo pedindo pagamento das verbas rescisorias, observada a projecéo do
aviso prévio indenizado, e indenizacdo de R$ 50 mil por dano moral.

O Coren, na contestacdo, afirmou que ela estaria ciente, desde novembro de 2014, de que seria
exonerada até o fim do ano, pois havia deliberacéo do plenario do conselho nesse sentido. Sustentou
ainda gue ndo ha qualquer previsdo legal contraarescisdo do contrato apds a comunicacdo do aviso de
férias, mas antes do inicio da fruicéo.

O pedido da assessorafoi julgado improcedente pelo juizo da 142 Vara do Trabalho de Porto Alegre),
mas 0 TRT-4 reformou a sentenca. De acordo com o regional, o plenario do Coren deliberou, em
4/11/2014, pela exoneracdo dos ocupantes de cargos comissionados até dezembro, figurando narelacéo
o nome dela. Mas, ao contrério do alegado pelo conselho, ndo havia prova de que a assessora tivesse
ciéncia da deliberacéo antes de publicada a portaria de exoneracéo, em 19 de dezembro de 2014.

O TRT-4 observou ainda a existéncia de clausula no acordo coletivo vigente a época e a negativa do
sindicato em homologar arescisdo, e concluiu que a dispensa sO poderia ocorrer em janeiro, quando a
trabal hadora retornasse de férias. Com isso, condenou o conselho a pagar diferencas das verbas
rescisorias, retificar a data da saida na carteira de trabalho para 25 de fevereiro de 2015, com a projecéo
do aviso prévio, e aindenizalaem R$ 5 mil por dano moral, por ter frustrado a expectativa do gozo de
férias.

No agravo pelo qual tentou trazer seu recurso ao TST, o Coren argumentou que 0 cargo em comissao €
de livre nomeacdo e exoneracdo e que, N0 momento em que a assessora foi comunicada do
desligamento, seu contrato ndo estava interrompido ou suspenso, pois as férias ainda ndo tinham
comecgado. Pretendia, ainda, areducédo do valor daindenizacéo.
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A relatora, ministra Dora Maria da Costa, afastou a alegacdo de violagdo ao artigo 37, inciso Il eV, da
Constituicdo Federal, que apenas dispde sobre a possibilidade de nomeacéo de cargo comissionado, eaos
artigos 134 e 136 da CL T, que tratam da concessdo de férias. No topico relativo aindenizagdo, orecurso
ndo foi devidamente fundamentado. A decis&o foi unanime. Com informacoes da Assessoria de
Imprensa do TST.
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